MOÇÃO Nº 
7, DE 2011

É princípio constitucional a transparência das informações sobre as ações, programas, projetos e gastos do Estado, bem como é fundamental que todos os atos dos Poderes de Estado sigam o princípio da publicidade. 

    É exigência da cidadania que todos os sites governamentais, pagos com o dinheiro dos contribuintes, possam ser utilizados por toda e qualquer pessoa física e jurídica que queira ou necessite reproduzir as informações, textos e imagens nele contidos.

    É nítido que se um texto ou imagem, devido a nossa legislação de direitos do autor, não contiver declaração expressa em contrário portará todas as restrições ao seu compartilhamento e uso para a criação de obras derivadas, exigindo consulta dos seus titulares até mesmo para a sua reprodução.

    É evidente a importância das licenças Cretive Commons, inclusive na sua versão voltada a liberação de obras para o domínio público, na qual o autor abre mão de seus direitos, para dar segurança jurídica a todos aqueles que reproduzem, recortam ou recombinam notícias, imagens e vídeos dos sites e portais governamentais.

    É inegável o retrocesso iniciado pela atual gestão do Ministério da Cultura que retira a licença Creative Commons, utilizada em todo o mundo e adequada a legislação brasileira, do seu site, paralisando e inibindo nesta gestão da administração pública federal a continuidade do processo de licenciamento dos demais sites governamentais. 

    É urgente recolocar a licença Creative Commons no site do MINC tal como a utilizada no Blog do Planalto, bem como, retirar da Secretaria de Comunicação da Presidência a menção de que o conteúdo lá inserido é "© copyright" e exige "Todos os direitos reservados", o que viola toda a ideia de compartilhamento necessária aos princípios da transparência, da legalidade e da publicidade.

    É fundamental que a Presidência da República retome o processo iniciado pelo MINC de licenciamento dos sites garantindo a vanguarda do governo brasileiro no compartilhamento de informações e reconhecimento da importância das redes digitais em um país de crescente inclusão de todos os segmentos na sociedade informacional, em que 67% dos cidadãos brasileiros que têm acesso à Internet participam de uma rede social online, segundo a Pesquisa do Comitê Gestor da Internet no Brasil constatou já em 2009. 

Assim, devido a relevância e o interesse público de que a iniciativa se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República que determine ao Ministério da Cultura que retome a política de licenciamento em Creative Commons, bem como reinicie o processo de licenciamento flexível voltado claramente para o Domínio Público, dos portais sob a responsabilidade da Presidência, principalmente o portal da Transparência e da Secretaria de Comunicação. Além disso, apela que os órgãos do governo facilitem a distribuição de informações para os agregadores de conteúdo e pelas redes sociais online.

Sala das Sessões, em 14/3/2011
a)  Simão Pedro

